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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 029/2024 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 021/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2024 

 
CONTRATANTE – COMPANHIA ÁGUAS TERMAIS MARCELINO RAMOS, 
Sociedade de Economia Mista de capital fechado, sob a forma de Sociedade 
Anônima, inscrita no CNPJ sob nº 92.453.489/0001-75, com sede na Av. Beira Rio, 
n.º 4001, Bairro Balneário, Marcelino Ramos/RS, neste ato representado, por seu 
Diretor Presidente RODRIGO VECCHI, residente e domiciliado neste Município. 
 
CONTRATADA – COMÉRCIO DE BASALTO CASA DE PEDRA LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o n.º 07.420.694/0001-65, com sede Av. 7 de Setembro, n.º 1164, Bairro 
Fátima, Erechim/RS, neste ato representada pelo seu sócio administrador Sr. JUAREZ 
DOMINGOS FRANCISCON, portador(a) da cédula de identidade RG nº 8055972064, 
emitida pelo UFSSP/RS, inscrito(a) no CPF sob n.º 641.580.200-34. 
 
O presente termo de contrato reger-se-á pela Lei Federal nº 13.303/2016, 
subsidiariamente a Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores, Regulamento 
de Licitações e Contratos da Companhia Águas Termais Marcelino Ramos e regido 
pelos ditames descritos no Edital de Licitação nº 021/2023 Pregão Presencial nº 
003/2023, Ata de Registro de Preços nº 002/2024, pela legislação pertinente a matéria 
e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes:  

 
OBJETO: ATA DE REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE PEDRA SÃO 
TOMÉ PARA MANUTENÇÃO E REFORMAS NAS CALÇADAS EXISTENTES NO 
COMPLEXO TERMAL, DE PROPRIEDADE DA LICITANTE. 

Conforme segue: 

Descrição do Produto/Serviço 
Valor Máximo 
Estimado (R$) 

ITEM QTDE UND DESCRIÇÃO VALOR UN 

1.  500 m² Pedra São Thomé 17x37/18x37cm serrada 164,00 

 
Demais obrigações da CONTRATADA estão descritas no Edital, parte 
integrante do processo de licitação.  
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2 – CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
2.1. A CONTRATANTE fará o pagamento em até 30 dias, após o recebimento dos 
itens que serão solicitados conforme a necessidade.  
2.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência 
quanto às Fazendas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS, e Justiça do Trabalho, 
devendo, a CONTRATADA, comprovar através da apresentação das respectivas 
certidões negativas a regularidade; 
 
3 – CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
3.1. A CONTRATADA, em hipótese alguma, poderá paralisar a entrega das 
mercadorias, sob pena de incorrer nas sanções administrativas previstas no presente 
contrato. 
3.2. Os produtos descritos neste instrumento convocatório deverão ser entregues na 
sede da Companhia em Marcelino Ramos/RS.  
3.3.  A entrega dos produtos será conforme a necessidade da Companhia, observando 
o percentual mínimo de 20% do objeto licitado em cada entrega. 
3.4. As quantidades constantes neste edital são estimativas, não se obrigando a 
TERMASA pela aquisição total. 
3.5. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
 
4 – CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO  
4.1. Os objetos serão entregues nas dependências da CONTRATANTE dentro do 
prazo de vigência do contrato da ata de registro de preços que é de 12 (doze) meses 
a contar da sua assinatura. 
 
5 – CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  
5.1.  O respectivo pagamento fica condicionado a apresentação da respectiva Nota 
Fiscal, sendo procedido, após a conferência da mercadoria, em até 05 dias úteis à 
efetiva entrega/recebimento.  
 
6 – CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO  
6.1. Os serviços serão fiscalizados pela Companhia, dentro dos padrões determinados 
pela Lei Federal no 13.303/2016. 
6.2. A gestão de todo o procedimento de contratação, inclusive o acompanhamento 
ou execução administrativa do contrato, será feita por servidor especialmente 
designado, pela Diretoria competente, para tal finalidade.  
6.3. A fiscalização de todas as fases da execução dos serviços será feita por servidor 
especialmente designado, pela Diretoria competente.  
6.4. É vedada à CONTRATADA a subcontratação total ou parcial do objeto do 
presente contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial.  
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6.5. A responsabilidade civil e criminal decorrente de todos os atos praticados pelos 
seus empregados ou prepostos utilizados na execução dos serviços que lhe são 
inerentes por força do presente contrato, correrão por conta exclusiva da 
CONTRATADA.  
6.6. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos 
de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE.  
6.7. A existência e a atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringe a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos 
serviços contratados e suas consequências e implicações próximas ou remotas.  
 
7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
7.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, a Companhia Águas 
Termais Marcelino Ramos - TERMASA aplicará à CONTRATADA, garantida a prévia 
defesa e sem prejuízo das demais penalidades previstas nos Art. 82 e 83 da Lei 
Federal nº 13.303/2016.  
7.2. A empresa que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa e do contraditório, 
ficará suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a Companhia, 
pelo período de 2 (dois) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, sem prejuízo das multas previstas em contrato e das demais cominações 
legais.  
7.3. Ao autor de ilícito administrativo, aplicam-se, segundo a natureza e a gravidade 
da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório, o previsto no art. 83, da Lei 
Federal n° 13.303/16.  
7.4. As sanções previstas no inciso III do art. 83 da Lei Federal n° 13.303/16 poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos 
regidos por essa Lei: I – tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por 
meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; II – tenham 
praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; III – demonstrem não 
possuir idoneidade para contratar com a Companhia em virtude de atos ilícitos 
praticados.  
7.5. O interessado poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da notificação do ato, sendo facultada a produção de todas as provas 
admitidas em direito, por iniciativa e às expensas daquele que as indicou.  
7.6. Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente 
designada para este fim.  
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7.7. Concluída a instrução processual, a comissão designada, dentro de 15 (quinze) 
dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da autoridade 
competente para aplicar a penalidade.  
7.8. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade 
da infração, obedecidos aos seguintes limites máximos:  
I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total 
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato;  
II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 
da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do 
cronograma físico de obras não cumprido;  
III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço 
não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não 
executadas;  
IV – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 
da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do 
cronograma físico de obras não cumprido;  
V – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço 
não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, 
por dia subsequente ao trigésimo.  
7.9. A multa a que se refere o subitem 7.7 não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas neste Edital e na 
legislação de regência.  
7.10. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia do contratado faltoso.  
7.11. Todas as penalidades previstas neste Edital e na legislação de regência serão 
aplicadas por meio de processo administrativo, sem prejuízo das demais sanções civis 
ou penais estabelecidas em lei.  
 
8 – CLÁUSULA OITAVA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
8.1. No caso de surgirem dúvidas sobre a inteligência das cláusulas do presente 
contrato, tais dúvidas serão resolvidas supletivamente com o auxílio da Legislação 
Civil, aplicável aos contratos do Direito Privado e, com o apoio do Direito 
Administrativo Público, no que diz respeito à obediência dos princípios que norteiam 
a COMPANHIA.  
 
9 – CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO  
9.1. A rescisão do contrato poderá ser: I - determinada por ato unilateral, justificado e 
escrito da Companhia; II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 
processo da licitação, desde que haja conveniência para a Companhia; III - judicial, 
nos termos da legislação;  
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9.2. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente.  
 
10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO  
10.1. As partes elegem de comum acordo, o Foro da Comarca de Marcelino 
Ramos/RS para a solução dos conflitos eventualmente decorrentes da presente 
relação contratual. 
E por estarem de acordo com os termos do presente Contrato, assinam o presente 
instrumento em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas 
que também assinam. 
 
Marcelino Ramos/RS, 03 de outubro de 2024. 
 
 
 

COMPANHIA ÁGUAS TERMAIS MARCELINO RAMOS 
RODRIGO VECCHI 

DIRETOR PRESIDENTE 
 

 
 

COMÉRCIO DE BASALTO CASA DE PEDRA LTDA 
JUAREZ DOMINGOS FRANCISCON 

 
 
 
GELCIANE LONGO 
DIRETORA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 
GESTORA DE CONTRATO 
 
 
 
LEILA MARA MASSIEIRO 
DIRETORA OPERACIONAL 
GESTORA DE SERVIÇOS 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 


